
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 461.650 - SP (2018/0190126-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : RODRIGO CORREA GODOY E OUTRO
ADVOGADOS : RODRIGO CORRÊA GODOY  - SP196109 
   ALEXANDRE MASCARIN FRANCISCO  - SP399270 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SAMUEL HENRIQUE CAMARGO DIAS (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI N.º 
11.343/2006. RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA 
NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE (612,6G DE MACONHA) 
ALIADA ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO. FIXAÇÃO DE 
REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A elevada quantidade de drogas apreendidas pode ser 
perfeitamente sopesada para aferir o grau de envolvimento do Acusado 
com a criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades 
delituosas, comportando, todavia, prova em sentido contrário. Precedente 
da Sexta Turma.

2. O "Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a elevada quantidade de drogas, aliada às circunstâncias 
da sua apreensão, tem o condão de caracterizar que o agente se dedica a 
atividades criminosas, não fazendo jus à benesse da redução de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06" (AgRg no REsp 
1.584.298/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/05/2018, DJe de 23/05/2018).

3. Reiteradamente esta Corte tem se manifestado no sentido de 
que "o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, quando 
instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena e fixação do regime 
prisional, a realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que 
se deu a conduta criminosa, mesmo em se tratando de recurso 
exclusivamente defensivo, sem que se incorra em reformatio in pejus, 
desde que não seja agravada a situação do réu" (HC 417.219/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/11/2017, DJe 13/11/2017).

4. Em habeas corpus, no entanto, a Sexta Turma desta Corte 
Superior entende que "não é dado ao Tribunal inovar na motivação e 
suplementar, em termos de fundamentos, o ato atacado" (RHC 
66.433/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 09/05/2016).

5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para 
modificar o regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
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Superior Tribunal de Justiça

Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
 

  

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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